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A obra propõe uma nova metodologia de compre-
ensão entre o Direito Constitucional e o Direito 
Processual. Incorpora a necessidade de compre-
ender e utilizar a Constituição para fundamentar a 
atuação mais eficiente da jurisdição constitucional. 
Por intermédio da técnica processual, possibilita 
revisitar temas tradicionais dos Direitos Público e 
Privado para lançar uma visão crítica que permita 
a maior transformação da realidade social. Trata-
-se de um livro que, apoiado no discurso filosófico, 
promove o diálogo entre a Constituição e o Proces-
so, com o escopo de enfrentar os novos desafios do 
pensamento jurídico contemporâneo. A hipercom-
plexa socidade pós-moderna alterou significativa-
mente o papel da jurisdição constitucional e, por 
consequência, a forma de atuação das instituições 
que compõem o sistema de justiça e dos atores 
jurídicos. Assim, busca-se encontrar melhores ei-
xos hermenêuticos para concretizar as promessas 
constitucionais ainda não cumpridas. 

Neoconstitucionalismo e 
Neoprocessualismo – Direi-
tos fundamentais, políticas 
públicas e protagonismo 
judiciário é uma obra es-
truturada na perspectiva 
crítica que procura: revisar 
o paradigma do positivismo 
jurídico e o princípio clássi-
co da separação dos pode-
res; examinar o papel do 
Judiciário e do Ministério 
Público na efetivação dos 
direitos fundamentais e das 
políticas públicas; contex-
tualizar a atuação do juris-
ta, aproximando o Direito, 
a Moral e a Política; criticar 
o formalismo processual 
e potencializar o processo 
como instrumento demo-
crático de transformação 
social; buscar critérios ló-
gicos, éticos e políticos para 
aperfeiçoar os mecanismos 
jurídicos de implementa-
ção dos valores essenciais 
à melhoria da qualidade de 
vida da população. Acredi-
ta, pois, que a efetivação da 
Constituição requer a cons-
trução de técnicas jurídicas 
que potencializem os direi-
tos humanos-fundamentais 
e a atuação eficiente do sis-
tema de justiça.

Pós-doutor pela Università 
degli Studi di Pavia. Dou-
tor e Mestre em Direito pela 
Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Professor 
da Universidade Estadual 
do Norte do Paraná (UENP), 
da Faculdade Assis Gurgaz 
(FAG) e da Faculdade Pan-
-Americana (FAPAD). De-
sembargador do Tribunal 
de Justiça do Paraná (TJPR). 
Presidente do Instituto Pa-
ranaense de Direito Pro-
cessual (IPDP). Membro da 
Academia Paranaense de 
Letras Jurídicas.

Eduardo Cambi







direitos fundamentais, políticas públicas  
e protagonismo judiciário



Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R I N S T A G R A M / E D I T O R A D P L A C I D O

Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Nathália Torres
(Foto por Nikita Koslov via Unsplash)

Diagramação
Fernanda K. Santos

Copyright © 2023, D’Plácido Editora 
Copyright © 2023, Eduardo Cambi

Doutor Cláudio Roberto Cintra Bezerra Brandão 
Professor Titular da Universidade Federal de Pernambuco – Brasil

Doutora Sílvia Isabel dos Anjos Caetano Alves 
Professora da Universidade de Lisboa – Portugal

Doutor Georges Martyn 
Professor da Universidade de Ghent – Flanders/Bélgica

Doutora Agata Cecília Amato Mangiameli 
Professora da Universidade de Roma II – Itália 

Doutora Ana Elisa Liberatore Silva Bechara
Professora Titular da USP – Brasil

Doutor Stelio Mangiameli 
Professor da Universidade de Teramo – Itália

Doutor José Geraldo de Sousa Junior 
Professor Titular da Universidade de Brasília – Brasil

Doutor Joaquim Portes de Cerqueira César 
Doutor em Direito Constitucional pela PUC/SP – Brasil

Doutor Thomas Law 
Doutor em Direito Comercial pela PUC/SP – Brasil

Doutor Marcelo Figueiredo 
Professor da PUC/SP – Brasil

Doutor João Grandino Rodas 
Professor Titular da USP – Brasil

Conselho Editorial

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843,  Savassi, Belo Horizonte, MG – CEP 30140-007
Tel.: 31 3261 2801

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 8º andar, cj 82, Bela Vista – São Paulo, SP – CEP 01310-933



“A virtude das grandes almas é a justiça”.
August Graf von Platen-Hallermund

“Aceitar placidamente o mundo e colaborar com a acumulação 
de injustiças que contestamos com palavras também é uma escolha, tal 

qual o protesto e a resistência ativa que dirigimos contra as iniquidades 
endêmicas que o mundo nos força a seguir de modo obediente”.

Zigmunt Bauman

“Sou um homem comum
brasileiro, maior, casado, reservista,

e não vejo na vida, amigo, 
nenhum sentido, senão

lutarmos juntos por um mundo melhor”.
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